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   Nº ________ 

 

1. DESIGNAÇÃO DA ACÇÃO DE FORMAÇÃO 
 
 

Entender a Dislexia para encontrar formas de superação das dificuldades dos 
alunos que apresentam esta NEE. 

 
 

3. RAZÕES JUSTIFICATIVAS DA ACÇÃO E SUA INSERÇÃO NO PLANO DE ACTIVIDADES DA 
ENTIDADE PROPONENTE 
 

 A Dislexia continua a ser uma dificuldade muito controversa no campo das NEE; 

 Existência de dúvidas em relação à elegibilidade no âmbito do Decreto-lei 3/2008; 

 Dificuldades em utilizar a CIF (Classificação Internacional de Funcionalidade e Saúde 

da OMS) para definir o Perfil de Funcionalidade de um aluno que apresente Dislexia; 

 Clarificar os indicadores (precoces e tardios) da Dislexia; 

 Diagnosticar a Dislexia em idade escolar; 

 Ensinar a criança e/ou jovem com dislexia a tornar-se melhor leitor; 

 Existência de um número significativo e crescente de alunos com estas dificuldades nas 

Escolas. 

 

3. DESTINATÁRIOS DA ACÇÃO 

 
Docentes da educação pré-escolar, 1.º CEB e 2.º e 3º CEB de ensino regular e da educação 

especial. 

 
Os dados recolhidos são processados automaticamente, destinando-se à gestão automática de certificados e envio de correspondência. O preenchimento dos campos é obrigatório pelo que 
a falta ou inexactidão das respostas implica o arquivamento do processo. Os interessados poderão aceder à informação que lhes diga respeito, presencialmente ou por solicitação escrita ao 
CCPFC, nos termos dos artigos 27º e 28º da Lei nº 10/91 de 19 de Fevereiro. Entidade responsável pela gestão da informação: CCPFC – Rua Nossa Senhora do Leite, nº 7 – 3º - 4701-902 
Braga. 

 

4. OBJECTIVOS A ATINGIR 
 

1-Clarificar o conceito de dislexia e outras dificuldades que gravitam em torno deste conceito 
como disgrafia, disortografia, etc. 

 

2-Formar docentes para o uso de metodologias de avaliação que determinem com correcção 
o perfil de dislexia do aluno. 
 

3-Desenvolver um conjunto de práticas pedagógicas adequadas ao desenvolvimento 
competências de leitura nos alunos que apresentam estas dificuldades. 

 

 



5. CONTEÚDOS DA ACÇÃO (Descriminando, na medida do possível, o número de horas de formação relativo a 

cada componente) 

 

1- A Linguagem e as suas vertentes Falada e Escrita (5h); 

 Clarificação de conceitos 

 

2- Dificuldades na Leitura e na Escrita (10h); 

 Indicadores precoces de dislexia; 

 Indicadores de dislexia mais tardios; 

 Identificar a criança em risco; 

 Como avaliar a leitura e como estabelecer pontes com a CIF;  

 Como avaliar a escrita e como estabelecer pontes com a CIF; 

 Instrumentos de disgnóstico funcional (leitura e ortografia) 
 

3- Intervenção Educativa (10h). 

 Todas as crianças podem ser ensinadas a ler; 

 Estratégias para a facilitar a decifração do código escrito 

 Como ajudar o aluno disléxico a tornar-se um leitor mais proficiente; 

 Adequações nas actividades: construir pontes para o sucesso 
 

 

6. METODOLOGIAS DE REALIZAÇÃO DA ACÇÃO (Discriminar, na medida do possível, a tipologia das 

aulas a ministrar: teóricas, teórico/práticas, práticas, de seminário) 

 

Passos metodológicos 
 
1. As sessões teóricas/práticas, cuja duração será de duas horas, desenvolver-se-ão com uma 

periodicidade quinzenal, ao longo do 2.º e 3.º Período. 
 
2. Em cada sessão será elaborado um pequeno registo escrito, em que serão apontados: o 

sumário dos temas tratados; as referências bibliográficas mais relevantes e o material de 
apoio utilizado. 

 

 

7. CONDIÇÕES DE FREQUÊNCIA DA ACÇÃO 
 

 É obrigatória a presença dos formandos em pelo menos 2/3 das aulas ministradas. 
 



 
 

9. MODELO DE AVALIAÇÃO DA ACÇÃO 
 

A avaliação de cada formando será contínua, de carácter formativo inclui: 

a) Assiduidade: 

 Excelente: 9-10 (assistência de 100 a 90% do número de horas presenciais)  

 Muito Bom: 8 - 8,9 (assistência de 89 a 80% do número de horas presenciais)  

 Bom: 6,5 - 7,9 (assistência de 79 a 72% do número de horas presenciais)  

 Regular: 5 - 6,4 (assistência de 71 a 68% do número de horas presenciais)  

 Insuficiente: 1 - 4,9 (assistência a menos de 68% do número de horas presenciais) 

 

b) Participação nas sessões presenciais: 

 Excelente: 9-10 corresponde ao desempenho do formando que toma iniciativa, revela 

criatividade, que é objectivo nas intervenções, que mostra e emprega conhecimentos 

adquiridos ao longo da sua vida e na própria formação e que constrói um discurso coerente 

com as temáticas abordadas; 

 Muito Bom: 8 - 8,9 corresponde ao desempenho do formando que toma iniciativa, revela 

criatividade, que é objectivo nas intervenções, que constrói um discurso coerente com as 

temáticas abordadas; 

 Bom: 6,5 - 7,9 corresponde ao desempenho do formando que toma iniciativa, revela 

criatividade, que é objectivo nas intervenções e faz propostas relacionadas com as 

temáticas em causa; 

 Regular: 5 - 6,4 corresponde ao desempenho do formando que toma iniciativa, que é 

objectivo nas intervenções, que coloca questões mostrando interesse pela matéria 

abordada; 

 Insuficiente: 1 - 4,9 corresponde ao desempenho do formando que não toma iniciativa, 

não revela criatividade, que não é objectivo nas intervenções, que não emprega 

conhecimentos adquiridos ao longo da sua vida e na própria formação e que não constrói 

um discurso coerente com as temáticas abordadas; 

8. REGIME DE AVALIAÇÃO DOS FORMANDOS 
 

Os formandos serão avaliados através da realização de um trabalho teórico prático e pela 
assiduidade e participação nas aulas. 

As componentes da avaliação são as seguintes: 

 Assiduidade - 10% 

 Participação nas sessões presenciais - 15%  

 Trabalho teórico-prático - 75% 

 
Para cada componente de avaliação é definida uma escala qualitativa de 5 níveis (Excelente, 

Muito Bom, Bom, Regular, e Insuficiente) e uma escala quantitativa, de 1 a 10 valores, afecta a essa 
escala: Excelente: 9-10; Muito Bom: 8-8,9; Bom: 6,5-7,9; Regular: 5 - 6,4; Insuficiente: 1 - 4,9. 

 

A média ponderada dos resultados obtidos nas três componentes de avaliação constitui o valor 

médio de desempenho final.  

 



 
c) Trabalho teórico-prático: Planificação de uma adaptação específica para um aluno com 

dislexia e/ou Dificuldades Específicas de Leitura e Escrita.  

Excelente: 9-10;  Muito Bom: 8-8,9;  Bom: 6,5-7,9;  Regular: 5 - 6,4; Insuficiente: 1 - 4,9 

 

A média ponderada dos resultados obtidos nas três componentes de avaliação constitui o valor 

médio de desempenho.  

 Assiduidade - 10% 

 Participação nas sessões presenciais - 15%  

 Trabalho teórico-prático - 75% 

 
Nota Final:  
Excelente: 9-10; Muito Bom: 8-8,9;  Bom: 6,5-7,9;  Regular: 5-6,4;  Insuficiente: 1 - 4,9 
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